
IDEIAS

Parlamentarismo não 
Resolve Nossa Crise

José Richa
“N aturalm en­
te, dentre os 
debatedores, o 
Senador Jar- 
bas P assa ri­
nho, erudito, 
leva uma van­
tagem  m uito 
grande. Eu não 
tenho a sua 

mmm̂ e r u d i ç ã o ,  mas 
aceitei vir aqui 

debater porque considero, ao longo des­
ses anos, ter acumulado alguma expe­
riência prática. Teoricamente não en­
tendo quase nada do assunto, mas te­
nho uma vivência praticamente muito 
grande, que me permite fazer uma aná­
lise política da questão que se Coloca 
neste seminário para o debate. E con­
fesso que eu tenho uma grande simpa­
tia pelo sistema parlamentarista de go­
verno. Eu acho que o parlamentarismo 
permite que o poder seja compartilha­
do e, portanto, não exercido de forma 
absoluta por ninguém. Eu admito que, 
quando há crises no sistema parlamen­
tarista de governo, estas crises afetam 
menos as instituições, pois elas se cir­
cunscrevem à área política. As crises no 
parlamentarismo são resolvidas muito 
mais rapidamente. E aí eu até discordo 
da opinião do Embaixador Nascimen­
to Silva, quando toma o modelo fran­
cês como exemplo para dizer que as cri­
ses no parlamentarismo podem ocasio­
nar o vazio no poder. Eu acho que pe­
lo contrário. Nós aqui, no nosso siste­
ma presidencialista, e em alguns outros 
países presidencialistas, é que verifica­
mos que quando há uma crise acaba 
ocorrendo uma crise no poder e aí, sim, 
acaba afetando as instituições, e acaba 
até ocasionando golpes de estado ou 
rupturas da legalidade democrática e 
dos postulados constitucionais.

E no parlamentarismo, quando se
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chega a um impasse diferente do presi­
dencialismo, o impasse é solucionado. 
Ou cai o governo, o gabinete, ou é dis­
solvido o parlamento. Então há opor­
tunidade de se solucionar politicamente 
as crises surgidas.

Entretanto, embora simpatizante, 
por todas as razões que eu já mencio­
nei, pelo sistema parlamentarista, eu 
acho que não seria prudente de nossa 
parte adotá-lo agora, porque, no meu 
entendimento, há necessidade de alguns 
pré-requisitos, é preciso que criemos 
primeiro as condições para depois bem 
funcionar o parlamentarismo.

Eu tenho ouvido agora no debate, 
durante os trabalhos constituintes, mui­
tos adeptos do parlamentarismo se con­
traditarem dizendo que nós jamais al­
cançaremos as pré-condições sem expe­
rimentar, sem adotar o sistema. Eu dis­
cordo por uma razão, que em parte 
coincide com os pontos de vista do Se­
nador Jarbas Passarinho. É que nós 
não podemos nos utilizar do parlamen­
tarismo para solucionar uma crise e,

evidentemente, a crise conjuntural que 
nós atravessamos, que inclusive, e prin­
cipalmente, politicamente é uma decor­
rência das mais de duas décadas de re­
gime autoritário de governo que nós ti­
vemos. Nós estamos, na verdade, pa­
gando um certo preço por isso. Então, 
ninguém, nenhuma Nação do mundo 
sai de um regime autoritário de gover­
no sem pagar algum preço. E nós po­
demos, até por convicção, chegarmos à 
conclusão de que neste instante o me­
lhor sistema de governo é o parlamen­
tarista e, entretanto, não termos condi­
ções efetivas de implantá-lo agora.

No meu entendimento estes pré- 
requisitos, eu vou apenas mencionar, 
todo mundo já  mencionou, mas apenas 
para conseguir desenvolver e concluir 
o meu raciocínio, no meu entendimen­
to muitos são esses pré-requisitos para 
o bom desempenho do sistema parla­
mentar de governo. Dentre os requisi­
tos, os principais eu alinharia. O pri­
meiro, um Congresso forte, com plenas 
prerrogativas e de boa qualidade.

Eu, como político, faço essa auto­
crítica. Infelizmente nós não somos po­
líticos de boa qualidade. Nós temos que 
aprimorar a qualidade da nossa repre­
sentação política. Eu costumo dizer 
sempre que, para que tenhamos um 
Congresso com plenas prerrogativas, 
um Congresso forte, não basta colocar 
na lei, por mais bem elaborados que se­
jam  os seus dispositivos, não são sufi­
cientes para, de repente, transformar o 
Congresso, que durante o período au­
toritário não teve nenhuma das suas 
prerrogativas a não ser a prerrogativa 
cartorial, isto é, a de simplesmente 
chancelar as decisões tomadas, inclusive 
legislativas, pelo poder Executivo. En­
tão, fora isso, o Congresso na verdade 
teve cassadas todas as suas prerrogati­
vas. Mas não é pura e simplesmente re­
digindo, no capítulo do poder Legisla­
tivo, dispositivos muito bem elaborados 
qüe nós de repente vamos ter um Con-
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gresso forte, com plenas prerrogativas. 
Eu acho que o problema de prerrogati­
vas na questão política decorre muito 
mais da qualidade das pessoas que vão 
compor do que propriamente do que 
está escrito na lei.

Outra questão, outro pré-requisito 
importantíssimo é o de partido forte, 
partidos muito bem organizados.E nós, 
como vamos poder de repente ter estes 
partidos que nos faltam hoje, com pro­
fundas raízes populares, com pelo me­
nos programas muito bem concatena­
dos? Eu até nem acho que seja um pré- 
requisito importante um partido ser 
forte e bem organizado, ter uma marca 
ideológica muito bem definida. Não 
acho isso essencial, mas um partido 
com um programa bem definido é ex­
tremamente importante. E isso também 
não é coisa que de repente a gente con­
siga. É preciso haver algum tempo de 
preparação. Eu até costumo dizer, 
quando vou debater com entidades de 
classe, principalmente com entidades de 
trabalhadores, a questão da organiza­
ção partidária. É que, mesmo que es­
tejamos convencidos de que, para ter 
uma democracia forte, e esta é a nossa 
convicção, precisamos ter partidos for­
tes. Mesmo que quiséssemos isso, nós 
não temos condições para exercitar. 
Imaginemos qualquer cidadão comum 
que tenha esta consciência: eu preciso 
entrar num partido político porque o 
partido político é o pulmão da demo­
cracia, é a base da organização da so­
ciedade e por isso eu tenho um dever 
patriótico de ingressar num partido po­
lítico. Quais as opções que ele tem? 
Quais as opções? Na verdade, por este 
quadro partidário atual, nós temos o 
partido do Dr. Ulysses, o partido do Dr. 
Brizola, o partido do Lula e assim por 
diante. Quer dizer, nós estamos, na ver­
dade, sem condições, por falta de estru­
turar melhor a questão, nós não esta­
mos dando à nossa população condi­
ções para que conscientemente exercite 
o seu papel de ajudar, fortalecer a de­
mocracia via partidos políticos. Então 
não há partidos políticos, e sem isso 
não funciona o sistema parlamentaris­
ta de governo. Não funciona. Os parti­
dos têm que ser muito bem organiza­
dos, com programas muito bem defini­
dos, com uma disciplina partidária.

E o terceiro ponto importante, que 
já  foi aqui bastante mencionado, é o d e

uma tecno-burocracia estável, isto é, 
uma tecno-burocracia permanente, que 
possa, como muito bem acentuou o Se­
nador Jarbas Passarinho com esse 
exemplo que ele deu na Itália. Isto é im­
prescindível para o funcionamento do 
parlamentarismo, e ele próprio acen­
tuou o porquê nós aqui neste instante 
não temos condições de adotar o par­
lamentarismo; porque, como ele mui­
to bem disse, aqui muda o governo e até 
do mesmo partido, e mudam todos os 
cargos, desde o secretário do governa­
dor ao ascensorista, ao motorista, por­
que ele já deve ter ouvido muitas incon­
fidências do outro governo, então não 
pode servir ao sucessor.

Faltam pré-requisitos ao 
parlamentarismo: um 
Congresso forte com 

prerrogativas plenas e de 
boa qualidade. Faltam 
partidos fortes e muito 

bem organizados, e falta 
uma tecno-burocracia 

estável e também 
permanente. Isso é 

imprescindível. Não existe 
sistema misto de governo:

Estas coisas a gente também não ad­
quire da noite para o dia. É preciso que 
haja acesso ao serviço público através 
de concurso, plano de cargos e salários 
muito bem definidos, onde o acesso e 
a ascensão se façam através do mérito, 
e não por aviamento como é uma tra­
dição aqui no nosso país, infelizmente.

Fala-se também no sistema misto, e 
eu até tenho ouvido nos debates da 
Constituinte uma confusão muito gran­
de, porque alguns chegam até a imagi­
nar que o sistema parlamentarista, co­
piando o governo americano, seria a so­
lução, quando lá na verdade é presiden­
cialismo mesmo. Não há parlamenta­
rismo nos EUA. Acontece que lá eles 
têm conceitos muito bem definidos de 
democracia e de federação, o que nós 
não temos aqui. Então é, a meu ver,

uma deturpação imaginar-se que nós 
possamos aqui adotar um sistema mis­
to, e constantemente ouço o exemplo de 
sistema parlamentarista ou presidencia­
lista misto que poderia ser adotado aqui 
no Brasil. Não há, absolutamente, con­
dições. E, fora isto, gente, eu acho que 
ou é presidencialismo, ou parlamenta­
rismo clássico. Não existe sistema mis­
to de governo. Se houvesse esta possi­
bilidade, outros países já  a teriam ado­
tado. Não seriamos nós, brasileiros, que 
de repente iríamos inventar, dentro de 
um sistema democrático, dentro da de­
mocracia que todos nós queremos, um 
sistema diferente de governo. Ou é par­
lamentarismo, ou é presidencialismo. 
Evidentemente, como outros já  aceíi- 
tuaram, existem algumas características 
um pouco diferenciadas no exercício do 
sistema parlamentarista de governo, de­
pendendo das características do próprio 
país.

Nós podemos aqui, isto sim, prepa­
rar condiçõoes para, mais tarde, fora de 
crises, depois que já  estivermos bem 
distantes deste período autoritário de 
que acabamos de sair, é possível então, 
a gente desde logo preparar as condi­
ções, adotar alguns pré-requisitos para 
podermos, lá na frente, tomarmos ma­
duramente a decisão que queremos. Ou 
sistema parlamentar, ou sistema presi­
dencial de governo. E quais são, no meu 
entendimento, as providências que pre­
cisamos tomar agora na Constituinte 
para que tenhamos, o mais cedo possí­
vel, esse pré-requisito? No meu enten­
dimento, é um voto distrital, porque o 
sistema parlamentar de governo faliu, 
ele permite toda uma série de vícios elei­
torais na escolha dos parlamentares, e, 
portanto, eu acho que nós devemos 
substituir este sistema e devemos ter a 
coragem de implantar o sistema puro, 
e não o misto. O misto funciona bem 
em alguns países onde o parlamento é 
unicameral. E num país como o nosso, 
onde o Congresso Nacional é bicame­
ral, no meu entendimento não há ne­
cessidade de se adotar o sistema distri­
tal misto, como funciona na Alemanha 
e tantos outros países, e vejo a tendên­
cia dos que defendem o sistema distri­
tal aqui no Brasil citarem muito o exem­
plo alemão. Mas, no meu entendimen­
to, não há necessidade porque, se nós 
consideramos o sistema proporcional já 
viciado e superado, para que adotar o
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sistema misto, conservando, pelo menos 
em parte, aquilo que nós estamos 
achando que não é a soluição, que já 
está superado. Então devemos ter a co­
ragem de adotar o sistema puro. O úni­
co inconveniente que eu próprio reco­
nheço do sistema puro é que nós vamos 
acabar submetendo à grande camisa de 
força da eleição distrital as grandes fi­
guras nacionais de cada estado brasilei­
ro. Mas para isso há a solução no bica- 
meralismo, que é o Senado Federal. 
Basta a gente adotar a providência con­
forme, inclusive para poder adotar o 
sistema puro eu já  sugeri. Há uma pro­
posta minha na Constituinte de redu­
zir o mandato dos senadores, porque, 
a partir do instante que nós o reduzir­
mos para quatro anos, estaremos abrin­
do com maior periodicidade os espaços 
para as grandes figuras nacionais que 
existem em cada estado brasileiro, pa­
ra que possamos ter a Câmara represen­
tando efetivamente a população, preo­
cupada com as questões distritais, e o 
Senado se preocupando com as gran­
des questões nacionais. Eu acho que 
por aí a gente pode resolver.

Não existe sistema misto de 
governo: 

ou é parlamentarismo, ou 
presidencialismo. Não há 

necessidade de se defender 
o sistema que funciona na 

Alemanha. Basta ter o 
sistema bicameral 

funcionando para que o 
sistema distrital puro 

configure o ideal para o 
Brasil.

Agora, a Constituinte, certamente ao 
final de seus trabalhos, vai definir o sis­
tema de governo. Agora, seja parlamen­
tarista ou seja presidencialista, uma coi­
sa importante é realmente ter na Cons­
tituição que nós imaginamos e na qual 
estamos trabalhando uma boa Consti­

tuição, uma vontade política de obe­
diência, de fidelidade aos seus consul­
tados. Eu tenho a impressão de que não 
existe nenhum país do mundo que te­
nha uma quantidade tão grande de leis 
como nós, que tenha a Constituição 
que amarre tudo o que é possível ima­
ginar dentro dos seus dispositivos, mas 
na verdade não funciona, não há obe­
diência, não há fidelidade, não há aque­
la vontade política, como eu sinto em 
outros países, principalmente nos EUA, 
um grande exemplo de vontade políti­
ca. Não há ninguém, por mais podero­
so que seja, que consiga afrontar im­
punemente as leis. Eu acho que é por 
aí, e é por isso que eu sempre alerto: va­
mos trabalhar, vamos nos abrir como 
temos nos aberto aqui como constituin­
tes à participação popular, para que 
possamos ter uma boa Constituição, 
mas não vamos nos esquecer de que, 
por mais bem elaborada que seja, se 
não houver uma vontade política de to­
da a nação para ser fiel aos seus postu­
lados, ela também não vai ser o cami­
nho para a solução dos problemas 
brasileiros.
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